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projeto que cria 
juizados especiais 

Mendes: 'É uma reforma no Judiciário, quase revolucionária' 
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Idéia é acelerar ações 
que tramitam na 

Justiça, especialmente 
contra a União 

B RASÍLIA — O presiden-
te Fernando Henrique 
Cardoso enviou ontem 

ao Congresso mensagem pedin-
do aprovação, em caráter de ur-
gência, do projeto que cria juiza-
dos especiais na Justiça Fede-
ral para apreciar processos con-
tra a União. A expectativa é 
que o projeto seja aprovado ain-
da no primeiro semestre e seja 
possível acelerar as ações que 
tramitam na Justiça, principal-
mente contra o governo. 

Os juizados terão competên-
cia para julgar ações que envol-
vam indenizações de até 60 salá-
rios mínimo. Com  isso, permiti-
rão que sejam solucionados, 
por exemplo, cerca de 75% dos 
processos que estão em julga-
mento contra o Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS). 

"É a grande reforma do Judi-
ciário, é quase revolucionário", 
avaliou o advogado-geral da 
União Gilmar Mendes. "Va-
mos ampliar o acesso à Justiça 
e acabar com essa enxurrada 
de processos nos tribunais supe-
riores", justifi- 
cou. "Esses juiza- 
dos vão facilitar 
o acesso à Justi- 	XPEC 
ça e apressar os 
processos nas 	E 
ações previden- 
ciárias", comen- 	APROV 
tou o presidente 
em exercício do 	ATÉ J 
Superior Tribu-  	
nal de Justiça 
(STJ), ministro Nilson Nases. 

Para Gilmar Mendes, os jui-
zados especiais também ajuda-
rão a coibir a impunidade, já 
que os processos serão julgados 
com maior rapidez. Esses pe-
quenos tribunais terão compe-
tência para conduzir todo o pro-
cesso, desde a abertura da ação 
à conciliação entre as partes e 
julgamentos. Suas decisões não 
poderão ser questionadas nas 
instâncias superiores, exceto 

reunir-se nos pró-
ximos dias para discutir como 
implementar os juizados. Ain-
da não há uma estimativa de 
custos nem do contingente de 
juízes que será necessário para 
pôr os tribunais em funciona-
mento. Num primeiro momen-
to eles serão instalados em to-
das as capitais e só depois leva-
dos para as grandes cidades. 
"Deveremos optar pelo remane-
jamento de servidores", anteci-
pou Mendes. (D.O.) 

nos casos que haja divergência 
entre as sessões de recursos. 

No geral, segundo o advoga-
do-geral, os processos deverão 
ser julgados em 6 meses. Ações 
que envolvam pagamento de 
precatórios poderão ter a trami-
tação encurtada em até 18 me-
ses. Atualmente, esses proces-
sos demoram, em média, cinco 

anos para serem 
concluídos e o pa- 
gamento das sen-

TATIVA 	tenças depende 
de medidas buro-

DE 	cráticas como in- 
clusão da despe-

AÇÃO 	sa no Orçamento 
da União. 

UNHO 	O governo e o 
Judiciário vão 


